
À Comissão de Licitação do Hospital Pequeno Príncipe 

Ref.: Concorrência Pública nº 01/2025 

Interessado: N DALMINA CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 78.080.199/0001-00 

Assunto: Pedido de esclarecimento e sugestão de alteração do edital – Comprovação 

de capacidade técnica e especificações do sistema de climatização 

Prezados Senhores, 

- Sobre a exigência de sistema de climatização do tipo chiller 

Em relação à exigência do sistema de climatização exclusivamente do tipo chiller, 

solicitamos esclarecimento e sugestão de alteração do edital, de modo a permitir 

alternativas técnicas equivalentes, como o uso de sistema de ar-condicionado de rede 

dutada com aplicação hospitalar, desde que atenda aos requisitos de desempenho, 

normas sanitárias e controle ambiental exigidos para ambientes hospitalares. 

A atual redação pode restringir de forma indevida a competitividade do certame, ao 

direcionar a solução para uma tecnologia específica, mesmo havendo outras com 

eficiência, controle e desempenho equivalentes.  

Tal prática é vedada e pode levar à anulação do certame. Vejamos a pacífica 

jurisprudência do TCU sobre o tema: 

REPRESENTAÇÃO. COMPANHIA DE PESQUISAS DE RECURSOS 

MINERAIS. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS DE 

SONDAS MULTIPARÂMETROS. EXIGÊNCIAS EXCESSIVAS NAS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. RESTRIÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

COMPETITIVIDADE. REVOGAÇÃO DO CERTAME. 

CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. CIÊNCIA DAS 

IMPROPRIEDADES. ARQUIVAMENTO. (TCU - RP: 70502023, Relator.: 

VITAL DO RÊGO, Data de Julgamento: 25/07/2023). 

E, para que não pairem dúvidas: 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. UTILIZAÇÃO 

DE TERMO IMPRECISO PARA CARACTERIZAR O OBJETO LICITADO. 

RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE. POSSIBILIDADE DE 

CONCRETIZAÇÃO DE ATO ANTIECONÔMICO. ANULAÇÃO DO 

CERTAME. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 1. A definição do objeto 

a ser licitado deve ser precisa, de modo a refletir, com a maior exatidão possível, 

o que a entidade deseja adquirir, consoante o disposto no art. 14 da Lei n . 

8.666/1993. 2. A Administração deve pautar-se, dentre outros, sob o critério 

da economicidade, buscando adotar soluções que atendam às suas demandas 

com o menor custo possível. 3. A utilização, em editais de licitação, de 

especificações que impossibilitam a participação no certame de empresas 

ofertantes de bens com aptidão técnica de suprir a demanda da 



Administração constitui-se restrição indevida à competitividade, 

caracterizando afronta ao art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei n. 8 .666/1993. 4. Fixa-

se prazo para a anulação de licitação cuja competitividade foi cerceada de forma 

irregular, e, ainda, quando o torneio dá ensejo à concretização de ato 

antieconômico. (TCU 01528220112, Relator.: MARCOS BEMQUERER, Data de 

Julgamento: 09/11/2011). 

Para arrematar, o art. 20, da Lei de Licitações, nº 14.133/2021, estabelece: 

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas 

da Administração Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à 

necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição 

de artigos de luxo.  

Assim, impugna-se a limitação do Edital ao sistema de climatização “chiller”, 

exclusivamente, eis que fere a competitividade e configura ato antieconômico, já que 

existente alternativa diversa, com qualidade equivalente e custo inferior. 

Outrossim, conforme observado, o edital utilizou os equipamentos da marca TROX do 

Brasil como referência, cujas Condições Gerais de Fornecimento e Entrega deixam 

claro que: 

“Para equipamentos do tipo expansão direta e indireta, a garantia dos produtos 

fica limitada a 3 meses (garantia legal) + 9 meses de garantia estendida quando a 

partida dos equipamentos for validada e/ou realizada pela equipe de serviços da 

TROX e /ou alguma empresa credenciada pela TROX do Brasil.” 

Além disso, é expressamente previsto que: 

“A garantia perde sua validade quando a instalação for realizada por pessoal não 

autorizado pela TROX do Brasil.” 

Dessa forma, é incompatível com as diretrizes técnicas do próprio fornecedor exigir 

que a contratada execute diretamente a instalação desses equipamentos sem permitir a 

subcontratação de empresa credenciada, sob pena de perda da garantia e não 

atendimento das exigências técnicas do fabricante.  

Isso pode representar, inclusive, risco técnico e jurídico à Administração, caso os 

equipamentos sejam instalados sem validação por equipe homologada. 

Assim, solicitamos: 

• Alteração do edital para permitir o fornecimento de sistemas de climatização 

de rede dutada hospitalar equivalente ao sistema chiller, desde que atendam 

plenamente às normas de desempenho e requisitos sanitários; 

 



• Esclarecimento se a Administração Pública aceitará subcontratação de 

empresa credenciada ou especializada para execução da instalação e 

comissionamento dos equipamentos de climatização; 

Essa flexibilização técnica amplia a competitividade, reduz custos e assegura o 

atendimento às condições de garantia exigidas pelo próprio fabricante referenciado 

no edital. 

Isto posto, solicitamos que as sugestões apresentadas sejam analisadas com atenção, 

resguardando os princípios que regem a Administração Pública, em especial o da 

legalidade, economia, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa. 

Permanecemos à disposição para esclarecimentos adicionais. 

Termos em que, pedimos deferimento. 

Cascavel – PR, 20 de maio de 2025. 

Atenciosamente, 

 

N DALMINA CONSTRUÇÕES LTDA 

 

 

 










